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EXMOS. SENHORES ASSOCIADOS E MEMBROS 
ALIADOS 

Foi publicado no Diário da República, 1.ª Série, n.º 234, de 4 
de dezembro de 2025, o Decreto Legislativo Regional n.º 
7/2025/M, que procede à revisão integral do regime jurídico 
aplicável às atividades de rent-a-car e partilha de veículos 
(car sharing) na Região Autónoma da Madeira. 

O diploma entrou em vigor em 5 de dezembro de 2025, 
encontrando-se formalmente em vigor. 

Importa, contudo, salientar que, embora o diploma esteja já 
em vigor, diversas das suas normas apenas produzirão 
efeitos após a publicação da portaria regulamentar prevista 
nos artigos 4.º, 5.º, 7.º, 10.º e 13.º, conforme determina o artigo 
31.º. Assim, várias obrigações impostas aos operadores 
permanecem suspensas até à entrada em vigor dessa 
portaria. 

I. Análise do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M 

1. Objeto e âmbito 

O diploma aprova o regime de acesso e de exercício da 
atividade de aluguer de veículos de passageiros sem 
condutor na Região Autónoma da Madeira (RAM), 
abrangendo duas modalidades (artigo 1.º, n.º 2): 

• Rent-a-car; 

• Sharing (incluindo veículos com e sem motor, em lógica 
de curta duração e curta distância). 

Ficam expressamente excluídos (artigo 1.º, n.º 4): 

• ALD, renting e AOV e demais alugueres de longa duração (≥ 12 meses); 

• locação financeira; 

• Operações internas de partilha de frota em empresas ou entidades públicas; 

SÍNTESE 

 

Foi publicado o Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/2025/M, 
que procede à revisão integral do 
regime jurídico aplicável às 
atividades de rent-a-car e 
partilha de veículos (car sharing) 
na Região Autónoma da Madeira. 

 

 

 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/7-2025-962603409
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/7-2025-962603409


• contratos ligados à animação turística (regidos pelo DL n.º 108/2009). 

2. Principais alterações estruturais 

A ARAC destaca, em síntese, as seguintes alterações do novo regime: 

i. Fim do deferimento tácito e reforço da tutela prévia 

o O início da atividade na RAM passa a depender de permissão administrativa 
expressa, emitida pelo IMT, IP-RAM, na sequência de comunicação prévia (artigo 4.º). 

o Deixa de ser aplicável o deferimento tácito para o início da atividade. 

ii. Requisitos reforçados de acesso à atividade 

o Frota mínima obrigatória na RAM (artigo 5.º, n.º 2): 10 veículos ligeiros de passageiros 
e 5 veículos das restantes categorias, com possibilidade de alteração por portaria. 

o Obrigatoriedade de estabelecimento fixo em território regional, devidamente 
licenciado para serviços ou comércio e serviços (artigo 5.º, n.º 1, alínea c)). 

o Obrigatoriedade de espaço fixo licenciado para estacionamento, de uso exclusivo da 
empresa, situado num raio máximo de 15 km do estabelecimento fixo ou do local de 
entrega com maior atividade, com capacidade mínima entre 20 % e 40 % da frota, a 
definir por portaria (artigo 5.º, n.º 1, alínea d). 

o Verificação permanente dos requisitos e possibilidade de revogação da permissão 
em caso de incumprimento reiterado (artigo 5.º, n.º 6). 

iii. Regras mais exigentes sobre veículos, emissões e estacionamento 

o Limite de idade da frota: 5 anos, elevando-se para 7 anos no caso de veículos de 
emissões nulas (artigo 7.º, n.º 1, alínea c)). 

o Obrigação de que pelo menos 10 % da frota operacional de ligeiros de passageiros 
seja de emissões nulas, percentagem que poderá ser ajustada por portaria, com 
eventual diferenciação por intervalos de dimensão de frota (artigo 7.º, n.º 1, alíneas d) 

e e)). 

o Proibição de sublocação dos veículos (artigo 7.º, n.º 2). 

o Proibição de estacionamento na via pública dos veículos não alugados: estes devem 
estacionar, quando fora de contrato, no espaço fixo licenciado ou em locais 
especialmente fixados para o efeito (artigo 7.º, n.º 3 e 4). 

o Obrigatoriedade de colocação de dístico identificativo da atividade e do prestador 
(artigo 7.º, n.º 5), a definir por portaria. 

o Obrigação de comunicação regular ao IMT, IP-RAM de toda a informação relevante 
relativa à frota e ao seu movimento (artigo 7.º, n.º 6 a 8). 

iv. Criação de uma taxa de utilização com impacto direto nos contratos 



o Instituição de uma taxa de utilização diária de 2 € por dia completo de aluguer, até 
ao limite de 10 dias por contrato, a cobrar ao utilizador final (artigo 10.º, n.º 1). 

o Para veículos de emissões nulas, o valor da taxa é reduzido a metade (artigo 10.º, n.º 
9). 

o O locador é responsável pela cobrança, faturação e entrega dos montantes ao IMT, 
IP-RAM, até ao dia 15 do mês seguinte, acompanhados da lista dos contratos 
celebrados (artigo 10.º, n.º 4). 

o A receita é repartida entre IMT, IP-RAM e Instituto das Florestas e Conservação da 
Natureza, IP-RAM (artigo 10.º, n.º 5). 

o A taxa é atualizável por portaria e executável coercivamente por via de processo de 

execução fiscal (artigo 10.º, n.º 6 e 7). 

A ARAC entende que esta taxa, pela sua estrutura e racionalidade, assume natureza 
materialmente muito próxima de um imposto, agravando significativamente a carga fiscal 
indireta sobre a atividade. 

V.          Contratos, reservas e cláusulas contratuais gerais – reforço da disciplina e da transparência 

o O contrato de rent-a-car deve ser celebrado, por regra, em suporte eletrónico, com 
conteúdo obrigatório detalhado, incluindo a menção expressa da taxa de utilização 
(artigo 11.º). 

o São expressamente proibidas e nulas várias cláusulas contratuais consideradas 
lesivas dos direitos dos clientes (artigo 11.º, n.º 6). 

o No sharing, a disciplina contratual é igualmente densificada, prevendo-se a 
possibilidade de convolação em contrato de rent-a-car e requisitos específicos das 
plataformas eletrónicas (artigo 12.º). 

o As minutas das cláusulas contratuais gerais devem ser previamente enviadas ao 
IMT, IP-RAM, que pode exigir correções (artigo 13.º). 

o As regras sobre reservas impõem um elevado nível de informação pré-contratual e 
consagram a integração automática dessas condições no contrato final (artigos 14.º 
e 15.º). 

VI.       Fiscalização e regime sancionatório agravados 

o Fiscalização atribuída ao IMT, IP-RAM, PSP, GNR e Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM (artigo 21.º). 

o Ampla tipificação de contraordenações, com coimas elevadas, incluindo para 
situações como falta de estabelecimento fixo, ausência de espaço de 
estacionamento adequado, incumprimento do número mínimo de veículos, 
estacionamento de veículos não alugados na via pública, incumprimento de 
requisitos contratuais e de reserva, entre muitos outros (artigo 23.º). 



o Possibilidade de aplicação de sanção acessória de interdição do exercício da 
atividade, até dois anos (artigo 25.º). 

VII.       Regime transitório – prazos a que as empresas devem atender 

As empresas já detentoras de permissão administrativa à data de entrada em vigor do diploma 
beneficiam de um conjunto de prazos transitórios (artigo 29.º), que a ARAC considera essencial 
sintetizar: 

• Até 30 de junho de 2026 

o Cumprimento dos requisitos de comunicação prévia do artigo 4.º, n.º 3 (no caso de 
operadores já autorizados noutra parte do território nacional); 

o Cumprimento das obrigações dos n.º 5 e 7 do artigo 7.º (dístico, reporte e atualização 
da frota); 

o Cumprimento das demais disposições do diploma, ficando os operadores com 
permissão administrativa prévia isentos da obrigação de apresentação de nova 
comunicação prévia (artigo 29.º, nºs 5 e 6). 

• Até 31 de dezembro de 2026 

o Dispor de espaço licenciado para estacionamento com capacidade mínima 
correspondente a metade do valor que vier a ser fixado na portaria (artigo 29.º, n.º 1); 

o Atingir o número mínimo de veículos previsto no artigo 5.º, n.º 2 (artigo 29.º, n.º 3). 

• Até 31 de dezembro de 2027 

o Dispor de espaço licenciado com capacidade mínima igual ao valor integral definido 
na portaria (artigo 29.º, n.º 2); 

o Cumprir integralmente a obrigação relativa à percentagem mínima de veículos de 
emissões nulas (artigo 29.º, n.º 4). 

A ARAC recomenda que as empresas associadas iniciem desde já o planeamento da adaptação 

da frota, das infraestruturas de estacionamento e da organização contratual e fiscal, considerando 
os investimentos significativos e os prazos apertados que resultam do diploma. 

3. Posição e atuação da ARAC 

A ARAC considera que o novo regime: 

• introduz encargos estruturais muito relevantes para as empresas, designadamente ao nível 
de frota (quota de emissões nulas), infraestruturas (espaços de estacionamento licenciados 
em percentagem da frota) e tributação (taxa de utilização); 

• comporta riscos significativos para a competitividade do setor do rent-a-car na RAM, com 
reflexos potenciais nos preços ao consumidor, na renovação de frota e na atratividade da 
Região. 

 



A ARAC está a: 

1. Acompanhar de perto o processo regulamentar, em especial a elaboração da portaria que 
concretizará aspetos essenciais do regime; 

2. Avaliar, com o apoio de pareceres jurídicos especializados, a eventual desconformidade de 
determinadas normas com a Constituição da República Portuguesa, ponderando a 
promoção de pedido de fiscalização sucessiva da constitucionalidade de determinadas 
disposições; 

3. Manter um diálogo institucional ativo com as autoridades regionais e nacionais, 
designadamente com o Governo Regional, o IMT, IP-RAM e o Governo da República no 
sentido de mitigar os impactos mais gravosos do regime. 

A ARAC continuará a prestar informação atualizada às empresas associadas sobre a evolução do 
processo legislativo e regulamentar, apoiar as empresas na interpretação e aplicação prática do 
novo regime e a defender, em todas as instâncias competentes, um equilíbrio razoável entre a 
proteção do interesse público e a viabilidade económica da atividade de rent-a-car e sharing na 
Região Autónoma da Madeira. 

  



FICOU COM DÚVIDAS? 

Para qualquer esclarecimento adicional, agradecemos que 

contactem o Gabinete Jurídico da ARAC, o qual se encontra ao 

vosso inteiro dispor. 

Com os melhores cumprimentos 

O Secretário-Geral 

Joaquim Robalo de Almeida 

 

  

 

Contacte-nos 

ARAC – Associação Nacional dos 

Locadores de Veículos 

Av. 5 de Outubro, n.º 70, 9.º Andar 

21 761 52 30 

arac@arac.pt 

www.arac.pt 
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